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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
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ADVOGADO : MARCO HENRIQUE SUL SANTANA - GO025388
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CONDENAÇÃO
BASEADA EM PROVAS COLHIDAS NO INQUÉRITO. INOCORRÊNCIA.
PROVAS CORROBORADAS EM JUÍZO. IMPOSSIBILIDADE REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. CONTINUIDADE DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. DESÍGNIOS
AUTÔNOMOS. DECISÃO MANTIDA.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial,
mantendo a condenação do agravante por crime de ameaça em contexto de violência
doméstica, com base em provas corroboradas em juízo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a condenação pode ser mantida com base
em provas colhidas na fase inquisitorial, desde que corroboradas por provas produzidas
em juízo.
3. A questão em discussão também envolve a análise da alegação de que a decisão dos
jurados foi manifestamente contrária à prova dos autos e a suposta nulidade da ação
penal por utilização de provas exclusivamente inquisitoriais.
4. A questão em discussão inclui ainda a análise de suposto erro na dosimetria da pena,
especialmente na valoração das circunstâncias judiciais.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência permite a utilização de provas colhidas na fase inquisitorial para
fundamentar a condenação, desde que corroboradas por outras provas colhidas em juízo.
6. A decisão dos jurados não foi manifestamente contrária à prova dos autos, pois o
Tribunal de origem constatou que a decisão encontra amparo em uma das versões
existentes no processo.
7. A valoração das provas é atribuição do Tribunal do Júri, e este Superior Tribunal de
Justiça não pode reexaminar as provas, sob pena de usurpar a competência do Júri.
8. A dosimetria da pena foi corretamente fundamentada, considerando a culpabilidade, a
utilização de arma de fogo e o período noturno como fatores que aumentam a gravidade
da conduta.
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9. Em relação à continuidade delitiva, o Tribunal de origem, ao analisar a questão,
concluiu que os delitos praticados pelo agravante não derivaram de um único desígnio,
mas sim de desígnios autônomos, o que afasta a aplicação da referida ficção jurídica.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. Provas colhidas na fase inquisitorial podem fundamentar a
condenação se corroboradas por provas em juízo. 2. A decisão dos jurados não é
manifestamente contrária à prova dos autos se amparada por uma das versões do
processo. 3. A valoração das provas é competência do Tribunal do Júri, não cabendo
reavaliação pelo STJ. 4. A dosimetria da pena pode considerar o uso de arma de fogo e
período noturno para valoração das circunstâncias judiciais. 5. Não se aplica a
continuidade delitiva ante a constatação de desígnios autônomos".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 155, 381, III, 593, III, "d".

STJ, AgRg no AREsp 2034462, de minha relatoria,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em 07.03.2023; STJ, AgRg no HC 827943, Rel. Min. Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 27.11.2023; STJ, AgRg no AREsp 2312848, Rel.
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 30.11.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Joel Ilan

Paciornik.
 
                  Brasília, .08 de maio de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CONDENAÇÃO
BASEADA EM PROVAS COLHIDAS NO INQUÉRITO. INOCORRÊNCIA.
PROVAS CORROBORADAS EM JUÍZO. IMPOSSIBILIDADE REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. CONTINUIDADE DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. DESÍGNIOS
AUTÔNOMOS. DECISÃO MANTIDA.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial,
mantendo a condenação do agravante por crime de ameaça em contexto de violência
doméstica, com base em provas corroboradas em juízo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a condenação pode ser mantida com base
em provas colhidas na fase inquisitorial, desde que corroboradas por provas produzidas
em juízo.

3. A questão em discussão também envolve a análise da alegação de que a decisão dos
jurados foi manifestamente contrária à prova dos autos e a suposta nulidade da ação
penal por utilização de provas exclusivamente inquisitoriais.

4. A questão em discussão inclui ainda a análise de suposto erro na dosimetria da pena,
especialmente na valoração das circunstâncias judiciais.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A jurisprudência permite a utilização de provas colhidas na fase inquisitorial para
fundamentar a condenação, desde que corroboradas por outras provas colhidas em juízo.

6. A decisão dos jurados não foi manifestamente contrária à prova dos autos, pois o
Tribunal de origem constatou que a decisão encontra amparo em uma das versões
existentes no processo.

7. A valoração das provas é atribuição do Tribunal do Júri, e este Superior Tribunal de
Justiça não pode reexaminar as provas, sob pena de usurpar a competência do Júri.

8. A dosimetria da pena foi corretamente fundamentada, considerando a culpabilidade, a
utilização de arma de fogo e o período noturno como fatores que aumentam a gravidade
da conduta.

9. Em relação à continuidade delitiva, o Tribunal de origem, ao analisar a questão,
concluiu que os delitos praticados pelo agravante não derivaram de um único desígnio,
mas sim de desígnios autônomos, o que afasta a aplicação da referida ficção jurídica.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. Provas colhidas na fase inquisitorial podem fundamentar a
condenação se corroboradas por provas em juízo. 2. A decisão dos jurados não é
manifestamente contrária à prova dos autos se amparada por uma das versões do
processo. 3. A valoração das provas é competência do Tribunal do Júri, não cabendo
reavaliação pelo STJ. 4. A dosimetria da pena pode considerar o uso de arma de fogo e
período noturno para valoração das circunstâncias judiciais. 5. Não se aplica a
continuidade delitiva ante a constatação de desígnios autônomos".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 155, 381, III, 593, III, "d".

STJ, AgRg no AREsp 2034462, de minha relatoria,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em 07.03.2023; STJ, AgRg no HC 827943, Rel. Min. Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 27.11.2023; STJ, AgRg no AREsp 2312848, Rel.
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 30.11.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JHONSLEI SANTOS DE
OLIVEIRA LEITE contra decisão de minha relatoria, acostada às fls. 2426-2432 (e-
STJ), na qual conheci do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.
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Neste regimental, a Defesa sustenta aponta violação aos arts. 155, 381, III, e
593, III, , do Código de Processo Penal. Aduz, em síntese, que: a) houve nulidade dad
ação penal por utilização de provas exclusivamente inquisitoriais; b) a decisão dos
jurados foi manifestamente contrária à prova dos autos; e c) houve erro na dosimetria da
pena, especialmente na análise das circunstâncias judiciais.

Requer, assim, se não exercido o juízo de retratação, seja submetido o agravo
ao Colegiado para julgamento e provimento, nos moldes pugnados nas razões recursais.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o feito à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Conforme consignado na decisão monocrática, o Tribunal de origem,
soberano na análise das provas, concluiu que os depoimentos prestados na fase
extrajudicial foram devidamente corroborados pela oitiva em juízo e em plenário do júri.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que as
provas produzidas no inquérito policial podem ser utilizadas para fundamentar a
condenação, desde que não sejam os únicos elementos de convicção e estejam em
harmonia com as provas produzidas sob o crivo do contraditório.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR
CONTRA MULHER. CONDENAÇÃO BASEADA
EXCLUSIVAMENTE EM ELEMENTOS COLHIDOS NA FASE
INQUISITORIAL . NÃO OCORRÊNCIA. ELEMENTOS
INFORMATIVOS CORROBORADOS PELAS PROVAS
PRODUZIDAS EM JUÍZO. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO AGRAVADA . 

I - A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no
sentido de que é possível a utilização das provas colhidas durante a fase
inquisitiva para lastrear o édito condenatório, desde que corroboradas
por outras provas colhidas em Juízo, como ocorreu na espécie,

 inexistindo a alegada violação ao art. 155 do Código de Processo Penal.
II - In casu, consoante se depreende do v. acórdão recorrido,

a condenação do agravante pelo delito de ameaça não foi fundamentada
exclusivamente em elementos colhidos no inquérito policial, pois toda a
dinâmica delitiva foi devidamente confirmada em juízo, sob crivo do
contraditório e da ampla defesa, pela prova oral produzida a partir do
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depoimento da vítima e de seu filho, provas que, juntamente os
elementos colhidos na fase inquisitorial, respaldaram a prolação de um
decreto condenatório . Dessa forma, o acórdão reprochado encontra-se
em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de
que a prova colhida na fase inquisitorial, desde que corroborada por
outros elementos probatórios, pode ser utilizada para ensejar uma
condenação.

III - Ademais, ressalto, por oportuno, que a jurisprudência
deste Tribunal Superior entende que, nos delitos de violência doméstica
em âmbito familiar, a palavra da vítima recebe considerável ênfase,
sobretudo quando corroborada por outros elementos probatórios.Agravo
regimental desprovido.

(STJ - AgRg no AREsp 2034462/SP, de minha relatoria,
Data de Julgamento: , Quinta Turma, Data de Publicação:07/03/2023
DJe , grifou-se)14/03/2023

 
No caso em tela, o acórdão recorrido deixou claro que houve a devida

confirmação das provas em juízo, não havendo falar em nulidade.

Ademais, para se chegar a conclusão diversa, seria necessário o reexame
aprofundado do acervo fático-probatório, o que é vedado em sede de recurso especial,
conforme o enunciado da Súmula 7/STJ.

Ainda nesse ponto, o agravante alega que o depoimento da testemunha
Thayná Telles Silva, considerada a única testemunha ocular do crime, não o incriminou,
e que as descrições físicas fornecidas por ela não correspondem às suas características.

Contudo, o Tribunal de origem, ao analisar o depoimento da referida
testemunha, entendeu que suas declarações, em conjunto com os demais elementos
probatórios, foram suficientes para comprovar a participação do agravante no crime.

É importante destacar que a valoração dos depoimentos testemunhais é
atribuição exclusiva do juiz natural da causa, no caso, o Tribunal do Júri, que possui
ampla liberdade para apreciar as provas e formar sua convicção.

Este Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, não pode se
imiscuir na valoração das provas realizada pelo Tribunal do Júri, sob pena de usurpar sua
competência constitucional.

Quanto à alegação de que a decisão dos jurados foi manifestamente contrária à
prova dos autos, observa-se que o Tribunal , ao analisar a questão, concluiu que o a quo
Conselho de Sentença, no exercício de sua soberania, acolheu uma das teses apresentadas
em plenário, qual seja, a sustentada pela acusação.
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É importante destacar que, em se tratando de decisões do Tribunal do Júri, a
cassação do veredicto somente é possível quando a decisão for manifestamente contrária
à prova dos autos, ou seja, quando não encontrar nenhum respaldo no conjunto
probatório.

Não é o caso dos autos, uma vez que o Tribunal de origem expressamente
consignou que a decisão dos jurados encontra amparo em uma das versões existentes no
processo, circunstância que não autoriza a revisão.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ABSOLVIÇÃO PELO TRIBUNAL
DO JÚRI. DECISÃO AMPARADA NO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO . APELAÇÃO. ART. 593, III, D, DO CPP.
CASSAÇÃO DO VEREDITO PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA .
JULGAMENTO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIO À PROVA
DOS AUTOS. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO
INIDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO .

1. É cediço que a Terceira Seção desta Corte Superior, ao
julgar o HC 313.251/RJ, da relatoria do Ministro JOEL ILAN
PACIORNIK, por maioria, uniformizou sua jurisprudência sobre a
possibilidade da interposição de recurso ministerial, uma única vez,
contra a sentença absolutória do Tribunal do Júri, ainda que por
clemência, quando esta for manifestamente contrária à prova dos autos,
não havendo que se falar em violação ao princípio da soberania dos
veredictos, vencidos este Relator e os Ministros Sebastião Reis Júnior,
Reynaldo Soares da Fonseca e Antonio Saldanha Palheiro.

2 . No caso, o acórdão não demonstrou que a versão
absolutória - negativa de autoria), está isolada e desconexa com o
conjunto probatório dos autos, na medida em que fez juízo de valor
acerca das provas apresentadas, invocando, ainda, para tal desiderato,
testemunho não confirmado em juízo. Ora, não basta que o Tribunal
aponte elementos de prova favoráveis à argumentação do Ministério
Público para se cassar um veredito favorável ao acusado, é preciso que
os julgadores expliquem que a tese defensiva não corresponde a
nenhum elemento de prova, sem o indevido juízo de valor, o que não
ocorreu na hipótese. 

3. A competência para avaliar as provas da culpabilidade ou
inocência do réu, nos crimes dolosos contra a vida, é do tribunal do júri
. A reversão de seu veredito somente é cabível quando completamente
dissociado e contrário às provas dos autos. Se, por outro lado, são
apresentadas duas versões em plenário e os jurados optam por uma
delas, é inviável o controle judicial com espeque no art. 593, III, d, do

 CPP.
4 . Agravo regimental desprovido.
(STJ - AgRg no HC 827.943/RS, Relator Ministro Ribeiro

Dantas, Data de Julgamento: , Quinta Turma, Data de27/11/2023
Publicação: DJe , grifou-se).01/12/2023
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Nesse contexto, também para se concluir de forma diversa, seria
imprescindível o reexame aprofundado das provas, o que, como já mencionado, é vedado
pela Súmula 7/STJ.

Por fim, quanto à alegação de erro na dosimetria da pena, especialmente na
análise das circunstâncias judiciais, o Tribunal de origem, ao examinar a questão,
concluiu que os comandos para negativar as circunstâncias judiciais foram idôneos,
preservando a desfavorabilidade dos vetores judiciais.

Sobre a culpabilidade, a Corte local entendeu que a conduta do agente revelou-
se de extrema reprovabilidade, extrapolando a normalidade do tipo penal. Concluiu,
assim, que o dolo intenso e a premeditação demonstraram um maior grau de
censurabilidade na conduta do agente, justificando a elevação da pena-base.

Tal conclusão não destoa da jurisprudência desta Corte Superior, senão
vejamos:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. DOSIMETRIA . PRIMEIRA FASE.
CULPABILIDADE. TESES DEFENSIVAS NÃO DEBATIDAS NO
ACÓRDÃO DE APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO . NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ. INCIDÊNCIA DA
VEDAÇÃO PRESCRITA NO ENUNCIADO N. 182/STJ .
VALORAÇÃO NEGATIVA DA PERSONALIDADE.
DESNECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO. CONSEQUÊNCIAS
DO DELITO. TESE NÃO APRESENTADA NO RECURSO
ESPECIAL . INOVAÇÃO RECURSAL. FUNDAMENTO NÃO
COMBATIDO. SÚMULA N. 182/STJ . AGRAVO REGIMENTAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO,
DESPROVIDO.

[...] 
2. Esta Corte Superior tem jurisprudência consolidada de que

a premeditação do delito é motivo apto a negativar a culpabilidade,
[...]" (STJ - AgRg norazão pela foi aplicada a Súmula n. 83/STJ. 

AREsp 2.312.848/PB, Relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Data de Julgamento: , Sexta Turma, Data de Publicação:30/11/2023
DJe ).05/12/2023

 
 Quanto à alegação de que a utilização de arma de fogo e o período noturno

não poderiam ser utilizados para exasperar a pena-base, entendo que tais dados, em
conjunto com os demais elementos do caso concreto, podem ser utilizados para aferir a
maior ou menor gravidade da conduta.
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A utilização de arma de fogo, especialmente em um crime de homicídio,
demonstra uma maior periculosidade do agente e uma maior ousadia na prática do delito.
O período noturno, por sua vez, pode indicar uma maior vulnerabilidade da vítima, o que
também contribui para aumentar a gravidade da conduta.

No que concerne à valoração negativa das consequências do crime, entendo
que o Tribunal de origem agiu corretamente ao considerar o impacto negativo do crime
na vida dos familiares da vítima, especialmente no filho menor, que ficou desprovido de
auxílio material e afeto paternal.

Em relação à continuidade delitiva, o Tribunal de origem, ao analisar a
questão, concluiu que os delitos praticados pelo agente não derivaram de um único
desígnio, mas sim de desígnios autônomos, o que afasta a aplicação da referida ficção
jurídica.

Para chegar a conclusão diversa, seria necessário incursionar de forma
profunda no acervo fático-probatório, o que, à evidência, é impossível nesta instância
extraordinária.

Dessarte, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento
novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática.

Ante todo o exposto, .nego provimento ao agravo regimental

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0258210-0 AREsp 2.692.738 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00428372120178090011  4283721  428372120178090011

EM MESA JULGADO: 06/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JHONSLEI SANTOS DE OLIVEIRA LEITE 
ADVOGADO : MARCO HENRIQUE SUL SANTANA  - GO025388
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
CORRÉU : AILTON MELO DOS SANTOS JUNIOR 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JHONSLEI SANTOS DE OLIVEIRA LEITE 
ADVOGADO : MARCO HENRIQUE SUL SANTANA  - GO025388
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros 
Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik.
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